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O 10º Congresso discutirá  
os seguintes temas:

•	 Conjuntura

•	 Transporte Público

•	 Movimento Sindical

•	 Estatuto do Sindicato

•	 Políticas para mulheres, negros, 
diversidade sexual e aposentados

•	 Campanha Salarial e Plano de Lutas

Fique atento à agenda  
do 10º Congresso:

•	 Eleição dos delegados: 19 a 23 de março

•	 Apresentação de teses/emendas:  
até 30 de março

•	 10º Congresso dos Metroviários:  
13, 14 e 15 de abril

Regras para as teses

As teses para o tema conjuntura deverão ter, no máximo, 5.600 toques. As teses 
para os demais temas deverão ter, no máximo, 2.800 toques.
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Tese da  
Diretoria do Sindicato

Conjuntura
internacional/nacional

Os capitalistas colocaram o mundo em crise

O nosso 10º Congresso se 
realizará em meio a uma 
nova situação interna-

cional com a crise econômica 
que se arrasta desde 2008 e as 
revoluções nos países árabes. Para 
salvar os interesses capitalistas, 
os governos europeus desenca-
dearam uma verdadeira “guerra 
social” contra os trabalhadores 
e a juventude, promovendo um 
retrocesso nos direitos e nível de 
vida da população na Europa, com 
reflexos em todo o mundo. 

Os capitalistas colocaram a 
economia mundial em crise com 
o aprofundamento da especulação 
financeira e a ganância do lucro. 
Os governantes vêm atuando 
como agentes dos banqueiros e 
empresários e enquanto desti-
nam trilhões de euros de recursos 
públicos para salvá-los (oficial-
mente são 8,8 trilhões de euros 
na Europa) jogam sobre as costas 
dos trabalhadores e da juventude 
os custos da crise por meio da 
retirada de direitos trabalhistas e 
previdenciários, redução de salá-
rios e sucateamento dos serviços 

como educação e saúde. 
Na Europa está sendo imple-

mentada uma política para acabar 
com o “Estado de Bem-Estar 
Social” conquistado pela classe 
trabalhadora. Esses ataques são 
comandados pelo FMI a mando 
das grandes potências capitalistas 
como a Alemanha, a França e os 
EUA. 

Os trabalhadores e a juven-
tude não têm se calado perante 
essa ofensiva como verificamos 
na crescente resistência aos planos 
de ajustes desde as greves gerais 
na Grécia, Portugal e Inglaterra, 
à marcha dos indignados na 
Espanha. 

Nos EUA, o governo Obama 
mantém a mesma política impe-
rialista e contra os trabalhadores, 
se desmascarando diante de par-
cela da população que acreditava 
que a eleição de um presidente 
negro levaria a uma mudança na 
maior potência do mundo.

A China também demonstra 
sinais de desaceleração da sua eco-
nomia em função da diminuição 
das exportações para os EUA e 

União Europeia que tem levado 
a falências de empresas privadas. 
Mostrando as consequências de 
uma economia voltada para ex-
portação de mercadorias baratas 
fabricadas com mão de obra 
superexplorada que consomem 
muito pouco. 

Uma saída para a crise 
 que atenda aos interesses 

da população
A enorme crise da economia 

que vivemos não é por falta de 
capacidade produtiva da hu-
manidade. Muito pelo contrário, 
temos capacidade tecnológica 
para produzir muito mais. Pode-
mos viver num mundo sem crise 
se a economia estiver a serviço da 
população. 

A solução passa por esta-
tização do sistema financeiro e 
das grandes empresas para se ter 
controle dos recursos monetários 
e garantir emprego, pela redução 
da jornada de trabalho para que 
todos trabalhem, passa por usar 
as verbas públicas para garantir 
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serviços para a população e in-
vestimento e não para dar aos 
banqueiros.  

Para isso é necessário buscar 

construir a unidade dos traba-
lhadores reunindo setores que 
no Brasil e em todo o mundo 
que lutam contra as medidas de 

exploração e resistem contra os 
efeitos da crise e em defesa de 
uma saída que vise os  direitos 
dos trabalhadores e da juventude.

Todo apoio às revoluções no mundo árabe

2011 foi o ano das revolu-
ções no mundo árabe. Com 
a participação de milhões, 

particularmente das mulheres 
trabalhadoras, e enfrentando ve-
lhas ditaduras sanguinárias, estas 
revoluções lutam por liberdades 
democráticas e melhores con-
dições de vida. Na prática estas 
revoluções enfrentam os interesses 
das multinacionais que exploram 
o petróleo e outras atividades eco-
nômicas. E também reacendem 
a luta do povo palestino e árabe 
contra o estado racista de Israel e 
seu regime de apartheid.

Apesar de que quatro ditado-
res foram derrubados (Tunísia, 
Egito, Líbia e Yêmen) estas revo-
luções estão incompletas, já que:

a) na maioria dos países se-
guem as ditaduras e a exploração 
da população;

b) nos quatro países em que 

os ditadores foram derrubados, 
conquistou-se uma série de li-
berdades democráticas como o 
direito de expressão, e o direito 
de formar sindicatos e partidos 
políticos, mas o poder continua 
nas mãos de elites capitalistas 
e militares ligadas às potências 
ocidentais europeias e america-
na. Exemplo disso é o governo de 
transição na Líbia e do Conselho 
Supremo das Forças Armadas 
no Egito.

 Apesar da retórica falando 
de democracia, as potências 
imperialistas apoiam ditaduras 
como a da Arábia Saudita, apoia os 
quatro novos governos contra os 
interesses da revolução, e se recusa 
a dar armas para que a oposição 
síria possa se defender do gover-
no assassino de Bashar el Assad. 
Por isso não apoiamos nenhuma 
intervenção militar imperialista 

na região, seja através das tropas 
“humanitárias” da ONU, ou da 
forças da NATO, ou mesmo das 
forças armadas dos países euro-
peus e dos Estados Unidos.

Defendemos o direito dos 
revolucionários em todos esses 
países a se armarem para defender 
seus direito democrático à vida e 
de decidir o futuro de seus países. 
Esse foi o caso da Líbia no qual 
o povo trabalhador teve que se 
armar para derrubar o ditador 
Kadafi. Agora é o caso da Síria na 
qual o povo trabalhador também 
tem que se armar para se defender 
do ditador assassino Bashar El 
Assad.

Também é decisivo pressio-
nar o governo brasileiro para que 
rompa relações diplomáticas com 
o governo assassino de Bashar El 
Assad como forma de apoiar a 
revolução na Síria.

Em defesa do povo palestino – boicote a Israel

Apoiamos a luta do povo 
palestino contra o apar-
theid israelense, e pelo 

seu direito de formar uma Pales-
tina Livre, Laica e Democrática 
em todo o seu território histó-
rico. Hoje a principal campanha 
que está sendo feita em defesa do 
povo palestino é a campanha de 
BDS - Boicote, Desinvestimento 
e Sanções contra o estado de 
Israel. A campanha de boicote 

foi decisiva para ajudar a luta 
na África do Sul a derrotar o 
apartheid e agora temos que re-
petir esse exemplo apoiando essa 
campanha contra Israel. 

O Brasil é o segundo maior 
parceiro comercial da indústria 
militar israelense. Essa indústria 
faz seus experimentos no assas-
sínio e na exclusão do povo pa-
lestino todos os dias.  A principal 
forma de boicote que podemos 

fazer é pressionar o governo 
brasileiro para que cesse todos 
os contratos militares com a in-
dústria bélica israelense. O Brasil 
pode desenvolver sua própria 
indústria bélica para atender suas 
necessidades, ou buscar outros 
países que não Israel. Por isso nos 
somamos à campanha para que a 
presidenta Dilma rompa todas as 
relações militares com a indústria 
bélica israelense.
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Brasil em meio à crise: desaceleração 
econômica e retomada das lutas 

A economia brasileira já 
sente os efeitos da crise 
internacional. O ano de 

2011 encerrou com um cresci-
mento do PIB bastante aquém 
do esperado (2,7%).  Sendo que 
a indústria apresentou  queda 
no crescimento pelo terceiro 
trimestre consecutivo. 

A manutenção pelos gover-
nos Lula/Dilma deste modelo 
da economia brasileira, como 
uma plataforma de produção 
e exportação de commodities 
para o mundo e automóveis e 
eletrodomésticos para a Améri-
ca Latina, mantém e aprofunda 
a dependência e vulnerabilidade 
da economia brasileira aos so-
bressaltos da crise internacional.

Diante disso, o governo e 
a patronal já preparam várias 
medidas que representam ata-
ques aos direitos dos trabalha-
dores e da juventude a fim de 
se prevenirem de um eventual 
agravamento da crise interna-
cional no Brasil.

O Governo Dilma, desde 
o primeiro momento, tratou de 
dar continuidade à política de 
colaboração com a patronal.  
Mesmo com as mobilizações dos 
trabalhadores nas campanhas 
salariais de 2011, a massa salarial 
atual ainda é inferior à de 1995. 

Diante da ameaça da cri-
se, Dilma anunciou um corte 
recente de R$ 55 bilhões no 
orçamento federal, o maior de 
toda a história, para garantir o 
superávit primário, com grave 

redução nas áreas da saúde (R$ 
5,5 bilhões), educação (R$ 1,9 
bilhão) e reforma agrária (R$ 
1,2 bilhão).

E compromete toda a eco-
nomia brasileira ao destinar 
para o pagamento da dívida 
pública 49,15% de todo o or-
çamento do ano de 2011 e 48% 
do orçamento de 2012, muito 
mais do que com investimentos, 
pagamento do funcionalismo 
ou previdência social. O gover-
no do PT retomou o programa 
de privatização com a entrega 
dos principais aeroportos do 
País à iniciativa privada, PPPs 
em diversas áreas, como a de 
transporte urbano e a abertura 
do capital das estatais, como a 
Petrobras e os Correios. Trami-
tam no Congresso Nacional di-
versos projetos de lei que atacam 
a legislação sindical, trabalhista 
e previdenciária.

No campo, também não foi 
diferente. O novo Código Flo-
restal representou um enorme 
retrocesso na luta ambiental e o 
fortalecimento do agronegócio. 

Em São Paulo, Alckmin 
iniciou o mandato dizendo que 
iria mudar a relação com os mo-
vimentos sociais. Promessa que 
obviamente não se concretizou, 
porque para avançar na implan-
tação do modelo neoliberal, 
iniciado pelos tucanos em 1995, 
ele atacou os trabalhadores, a 
juventude e suas organizações. 
Afinal, foi com Alckmin que 
tomou força a modalidade das 

Parcerias Público-Privadas que 
hoje se alastra para as mais ati-
vidades do Estado com largo fi-
nanciamento do governo federal 
por meio do BNDES. Sendo que 
a Linha 4 Amarela do metrô é 
a grande vitrine desta nova fase 
da privataria tucana.

Para desenvolver a luta em 
defesa da classe trabalhadora, 
nós, metroviários, nos coloca-
mos em oposição a todos os 
governos que atacam os direitos 
dos trabalhadores e implantam 
a privatização. 

Lutar não é crime. Diante 
da resistência dos trabalhadores 
e explorados à piora das con-
dições de vida, os governos e 
boa parte da mídia têm levado 
uma campanha de criminali-
zação dos movimentos sociais 
e das greves. Tem sido assim 
em várias lutas nos últimos 
anos e em particular na área de 
transporte, como estamos vendo 
na campanha de calúnias que 
a mídia e o governo do PT do 
Distrito Federal fazem contra 
os metroviários de Brasília, nas 
recentes greves da PM, bom-
beiros no Rio e na Bahia, nos 
movimentos dos sem teto por 
moradia como no Pinheirinho, 
na luta dos estudantes como 
na USP, na demissão de todos 
os diretores do Sindicato dos 
Químicos do Vale do Paraíba 
que trabalham na Johnson etc. 
É necessário que articulemos 
uma campanha nacional para 
garantir o direito de greve, de 
manifestação e de organização.
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Exigência aos candidatos à  
prefeitura de São Paulo

Neste ano teremos eleições 
para a prefeitura de São 
Paulo. Os candidatos que 

defendem os interesses patronais 
vestirão a fantasia de defensores 
dos trabalhadores, do transporte 
público e da população para ga-
nhar os votos e nos atacar no dia 
seguinte. 

A categoria metroviária tem 
sido uma referência importante 
na cidade e é importante que 
enviemos aos candidatos exigên-
cias concretas de medidas que 
queremos que sejam adotadas 
pelo futuro prefeito para que eles 
se posicionem publicamente em 
torno a elas e divulguemos para os 
metroviários e a população quais 
deles assumiram o compromisso. 

- Contra a retirada e/ou 
flexibilização dos direitos dos 
trabalhadores.

- Em defesa do serviço 
público estatal e de qualidade 
(transporte, educação e saúde). 
Contra as privatizações, seja 
através da venda de empresas, 
Parcerias Público-Privadas ou 
concessões feitas às chamadas 
“Organizações Sociais” (OSs). 
Cancelamento das privatizações 
e concessões já feitas. 

- O transporte é um direito 
da população. Contra o aumento 
das tarifas. Por uma tarifa social 
subsidiada com recursos muni-
cipais e estaduais. 

- Por mais metrô e ferrovia. 

Investimento de pelo menos 2% 
do PIB da cidade no metrô e fer-
rovia estatal, o que daria hoje em 
torno de R$ 7,5 bilhões. No caso 
do Metrô, a prefeitura tem parti-
cipação na propriedade, mas ela 
também deve investir na ferrovia 
pois o sistema metroferroviário 
é um modal determinante para 
a solução do congestionamento 
na cidade.

- Em defesa do direito de 
greve nos chamados “serviços 
essenciais” e contra a crimina-
lização dos movimentos sociais. 

- Suspensão imediata do pa-
gamento dos bilhões gastos todo 
ano com a dívida do município 
para poder investir no serviço 
público para a população. 

Movimento Sindical

Desfiliação da CTB e realização de plebiscito 
para  decidir a qual central se filiar

Nas últimas eleições para a 
diretoria do Sindicato, 
a categoria votou contra 

a continuidade da CTB na direção 
do nosso Sindicato. Por isso, o 
10º Congresso deve formalizar a 
desfiliação à essa central. 

Mas a desfiliação da CTB 
não significa que os metroviários 

sejam contrários à unificação com 
outras categorias. Por isso o artigo 
141 dos nossos estatutos diz que  
“Tendo em vista a comunhão de 
interesses de classe e o fortaleci-
mento da organização da classe 
trabalhadora, o sindicato buscará 
necessariamente vinculação polí-
tica e orgânica com entidades de 

grau superior”. 
Para decidirmos sobre a qual 

central ficaremos filiados, deverá 
ser realizado um plebiscito prece-
dido de amplo debate com  divul-
gação por meio dos instrumentos 
do Sindicato da defesa das diversas 
opções que se apresentam hoje na 
categoria. 
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Mulheres

Em 2011, pela primeira 
vez na história do Brasil, 
uma mulher assumiu a 

presidência do País. Junto com 
ela , o maior número de mi-
nistras mulheres que já houve. 
Isso é significativo em um país 
onde a cada 2 horas a violência 
machista mata uma mulher e, 
a cada minuto, cinco mulheres 
sofrem algum tipo de agressão.

Infelizmente da posse de 
Dilma até agora  as estatísti-
cas de violência à mulher não 
mudaram; só no 1° semestre de 
2011 foram registrados 30.702 
casos na Secretaria de Políticas  
para as Mulheres. Ao mesmo 
tempo o Brasil continua sendo 
um dos países de maior desi-
gualdade salarial entre homens 
e mulheres, só perde para países 
Africanos.

Casos de violência se pro-
liferam no transporte público. 
No ano passado, só no metrô, 
foram registrados 66 casos 
de assédio sexual na Delpom. 
Assédios físicos e morais são 
banalizados e veiculados como 
piadas em programas humo-
rísticos de TV, como o “Metrô 
Zorra Total”  Acreditamos 
que a sociedade machista em 
que vivemos, a impunidade 
aos agressores, a falta de fun-
cionários, a superlotação e a 
banalização das agressões e o 
descaso do governo federal e 
estadual são os fatores que le-
vam ao aumento dos casos de 
violência sexual no transporte.

Em 2006 foi aprovada a Lei 

Maria da Penha que criou me-
canismos para coibir a violência 
doméstica e familiar. Entretan-
to, no ano seguinte foi reduzido 
em 42% os recursos previstos 
para o Programa de Combate 
a Violência contra a Mulher. 
É fundamental que Dilma e o 
gobverno Alckmin invistam na 
segurança da mulher. 

Em nossa categoria hoje as 
mulheres são 18% da categoria 
e isso está em contradição com 
o mercado de trabalho onde as 
mulheres já são 48% da classe 
trabalhadora, estamos em um 
ambiente extremamente mas-
culino, essa realidade precisa 
ser alterada. para as mulheres 
são reservados os postos de 
atendimento ao público e na ad-
ministração preferencialmente 
e nos cargos de chefia somos 
pouquíssimas. Mas se levarmos 
em conta todas as mulheres que 
trabalham no Metrô veremos 
que as mulheres estão nas em-
presas terceirizadas, na limpeza, 
nas portarias dos prédios ou 
como jovens cidadãs recebendo 
a metade, ou menos, do salário 
base de nossa categoria. 

Dados apontam para di-
versas necessidades da mulher 
trabalhadora como: ampliar 
o número de vagas de creche 
para menores de três anos 
(oito milhões de vagas pelo 
Plano Nacional de Educação). 
Ampliação da Licença-Mater-
nidade para 180 dias. combate 
à violência contra as mulheres 
e a terceirização e precarização 

que emprega maior número de 
mulheres com salários e direi-
tos reduzidos e os cortes feitos 
nos orçamentos dos governos 
tem afetado todos os trabalha-
dores, mas principalmente as 
mulheres, pois esses cortes são 
justamente em educação, saúde 
e previdência

É necessário travar lutas 
contra opressão e que expresse 
as demandas das mulheres e de-
mais setores oprimidos, junto 
com a luta de toda categoria.

- 180 Dias licença gestante 
sem que a mulher tenha que 
pedir

- Creche para todos(as)

Auxílio-creche de um  
salário  base para mães e pais 
metroviárias(os)

- Contra a violência às 
mulheres

- Punição aos agressores 
machistas

- Fim da terceirização

- Que o metrô faça uma 
campanha contra a violência 
às mulheres em seus meios de 
comunicação.

- Fim da discriminação, 
opressão e exploração

Deverem os incorporar 
todas as deliberações do 8° En-
contro de Mulheres Metroviárias
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Transporte

Campanha pelo fortalecimento 
 do sistema metroferroviário 

 estatal e de qualidade

A sociedade de consumo 
impulsionada pela lógica 
capitalista estimula no 

mundo inteiro a utilização dos 
veículos sobre pneus (e o carro 
em particular) como meio básico 
de transporte. Quanto mais se 
consome mais lucro gera. E no 
Brasil não é diferente. 

Desde os anos 50 há toda 
uma política governamental de 
secundarizar o transporte sobre 
trilhos e atualmente a principal 
matriz de transportes do Brasil 
é a rodoviária. É por este meio 
que se movimenta 60% de todas 
as cargas no país e 90% de todos 
os passageiros.

Mas nem sempre foi assim. 
Até 1950, a ferrovia foi o princi-
pal meio de transporte no Brasil, 
tendo um papel fundamental, 
seja no transporte de cargas 
ou no transporte coletivo da 
população. 

O crescimento das rodovias 
ocorre a partir de 1960. Nesse 
período, a pavimentação saltou 
de 8.675 km, em 1960, para 
56.097km, em 2000. Enquanto 
isso na ferrovia se perdeu 10 mil 
km de trilhos entre 1960 e 2006. 
É uma perda correspondente 

à distância entre Natal e Porto 
Alegre . E atualmente, como as 
concessionárias privadas das 
ferrovias só utilizam 10.930 
km de trilhos (os que são mais 
rentáveis) então, na prática, re-
trocedemos ao ano de 1880, isto 
é, há 130 anos, quando tínhamos 
no País 13 mil km de ferrovias.

Em função desta grave situ-
ação, vários sindicatos de metrôs 
e ferrovia estiveram reunidos 
em Belo Horizonte junto com a 
Fenametro, no dia 4 de fevereiro 
último, e aprovaram impulsio-
nar uma campanha nacional 
de fortalecimento do sistema 
metroferroviário que tem as 
seguintes propostas:

- Pela reconstrução de uma 
empresa estatal de transporte 
nacional, estatizando todo o 
complexo de transporte de pas-
sageiros e de carga.

- É um setor estratégico do 
País e não pode estar a serviço do 
lucro privado ou das decisões es-
taduais e municipais, de acordo 
com interesses políticos locais.

- Retomar todas as conces-
sões ferroviárias e rodoviárias 
e desmontar as PPPs (Parcerias 

Público-Privadas) em anda-
mento. Pode se fundir a CBTU, 
Trensurb, Valec e RFFSA em 
uma única empresa estatal, res-
ponsável por todo o transporte 
urbano do País e sob controle 
dos sindicatos, trabalhadores e 
usuários. 

- Campanha por 2% do PIB 
para expansão do setor metro-
ferroviário estatal, priorizando 
o de passageiros.

- Nenhum dinheiro públi-
co para o sistema privado, fim 
das PPPs e da terceirização. 
Abertura de concurso público 
imediato. Plano de Cargos e 
Salários nacional que retome a 
importância do setor metrofer-
roviário no País, valorizando o 
profissional do setor.

- Por um Plebiscito Na-
cional para decidir qual plano 
de transportes deve ser imple-
mentado no País, já que o tema 
dos transportes é um dos mais 
importantes para a população 
trabalhadora, que sofre com 
um transporte lotado, caro e de 
péssima qualidade.

Os metroviários de São Pau-
lo se somam a essa campanha 
conjunta da reunião de BH.
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Tese do 8º Encontro das 
Mulheres Metroviárias

Nos dias 3 e 4 de março de 2012, em Jacareí, foi realizado o 8º 
Encontro das Mulher Metroviária. O evento aprovou várias 
resoluções, que deverão ser analisadas e votadas pelo 10º 

Congresso dos Metroviários de São Paulo. 

Resolução sobre conjuntura

Considerando:

Que a eleição da primeira 
mulher presidente ape-
sar de ter gerado amplas 

expectativas no movimento 
feminista do nosso País não 
mudou a realidade das mulheres 
trabalhadoras e pobres.

Que os cortes bilionários no 
orçamento de 2011 e 2012 e o 
ataque sistemático ao funciona-
lismo público afetam de forma 

particular as mulheres, tanto 
porque são as que principal-
mente arcam com os custos da 
falta de verbas em áreas sociais 
como saúde e educação, quanto 
por serem a maioria entre os 
servidores públicos.

Que no Estado de São 
Paulo a política de repressão 
do governo Alckmin se traduz 
num ataque brutal à população 

trabalhadora e pobre e à orga-
nização dos movimentos sociais 
como no caso da ilegal e violenta 
desocupação do Pinheirinho.

Que o governo do estado de 
São Paulo, com sua política de 
privatização, tem como objetivo, 
entre outras coisas, a entrega do 
transporte público à iniciativa 
privada.

O 8º Encontro de Mulheres Metroviárias de São Paulo resolve:

Se posicionar contra os cor-
tes no orçamento efetuados pelo 
governo federal, exigindo mais 
investimento nas áreas sociais 
e contra todas as medidas que 
atacam direta ou indiretamente 

o funcionalismo público.

Denunciar o governo estadual 
pela ação ilegal na desocupação do 
Pinheirinho e exigir do governo 
federal a imediata desapropriação 
sem indenização da área para a 

construção de moradia para todos 
os ex-moradores. 

Se posicionar contra a pri-
vatização do sistema de trans-
porte público e exigir mais 
investimento público no setor. 
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Resolução sobre violência  
contra as mulheres

Considerando:

1 – Que vivemos em uma 
sociedade machista que trata as 
mulheres como objeto sexual, 
como responsável pelo trabalho 
doméstico ou como cuidadoras, 
e ainda reserva para as mulheres 
os postos mais precarizados no 
mercado de trabalho;

2 – Que o Sindicato dos 
Metroviários tem desenvolvido 
uma campanha contra o assédio 
sexual dentro dos transportes 

públicos, e em especial do metrô;

3– Que esta campanha tem 
mostrado como diariamente as 
mulheres trabalhadoras sofrem 
esse tipo de violência e que foram 
registrados mais de 60 casos de 
assédio, que vão desde fotos até 
estupro dentro do metrô no ano 
passado;

4 – Que a superlotação, a 
impunidade e a falta de denúncia 

são fatores para que este tipo de 
crime continue acontecendo;

5 – Que os programas hu-
morísticos exibidos nos canais 
de televisão têm colocado a 
mulher em situações constran-
gedoras e vexatórias, passando 
uma imagem de que as mulheres 
devem aproveitar os assédios, 
transformando a violência em 
piada, banalizando o nosso so-
frimento;

O 8º Encontro de Mulheres Metroviárias de São Paulo resolve:

1 – Reafirmar e ampliar a 
Campanha contra a Violência 
Sexual dentro do metrô;

2 – Exigir da Companhia 
do Metrô que faça uma campa-
nha pública em todos os seus 
meios de comunicação (PA, 
cartilhas, cartazes, TV Minuto 
etc), de combate à violência e 

de incentivo à denúncia dos 
agressores. A elaboração da 
campanha deverá contar com 
a participação da CIPA e Sin-
dicato;

3 – Exigir da Companhia 
do Metrô que faça um treina-
mento especial aos funcioná-
rios operativos para lidar com 

situações de violência à mulher 
dentro do metrô, assim como 
garanta a contração de um 
maior número de Agentes de 
Segurança femininas;

4- Implantar na Delpom 
um setor especializado para 
o atendimento às mulheres 
vítimas de violência.
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Resolução sobre as/os trabalhadores 
 terceirizados e da L4 - Amarela

Considerando:

1 – Que a precarização do 
trabalho e a falta de direitos 
atinge principalmente os 

trabalhadores terceirizados e 
da Linha 4 privatizada, e dentro 
disso são as mulheres que estão 
nos piores postos de trabalho, 
mais cansativos, com salários 
mais baixos etc.

2 – Que essa precarização 
atinge níveis desumanos das 

condições de trabalho, podendo 
acarretar em diversas doenças 
do trabalho e até risco de vida. 
Estes setores (especialmente as 
mulheres) são também quem 
mais estão sujeitos ao assédio 
moral praticado pelos chefes.

3 – Que estes trabalhadores 
se somados já atingem quase o 
mesmo número de metroviários 
concursados;

4 – Que o governo estadual 
e a empresa tentam com isso 
dividir e fragmentar cada vez 
mais a categoria para dificultar 
a nossa organização e mobili-
zação com o objetivo de reti-
rar direitos, rebaixar o nosso 
salário de conjunto, diminuir 
postos de trabalhos e privati-
zar o projeto de expansão do 
metrô;

O 8º Encontro de Mulheres Metroviárias resolve:

1 – Que o 8° Encontro das 
Mulheres Metroviárias entende 
que os trabalhadores das empresas 
terceirizadas e da Linha 4 fazem 
parte da categoria metroviária 
e que portanto é necessário in-
corporar estes setores na luta da 
categoria, trazendo-os para os 
fóruns de debate do Sindicato, ela-
borando pautas específicas, enfim 
buscando incorporá-los na vida 
política e sindical da categoria;

2 – Abrir essa discussão com 
a categoria no período que ante-
cede o Congresso e no próprio 

momento do Congresso, para 
que definamos um programa 
de defesa destes trabalhadores, 
por exemplo, defendendo que 
tenham o mesmo Acordo Cole-
tivo dos trabalhadores efetivos, 
de discussão sobre política de 
incorporação dos terceirizados 
como efetivos, de luta pela 
estatização da L4, assim como 
de luta jurídica e política pela 
incorporação na base de repre-
sentação do Sindicato, esten-
dendo o nosso acordo coletivo 
para todos os trabalhadores do 

sistema metroviário;
3 – Que o Sindicato deve 

levar essa discussão em con-
junto com estes trabalhadores 
que são quem “sofrem na pele” 
com os piores mecanismos de 
exploração do capitalismo, por 
isso apoiamos a decisão do Sin-
dicato de convidar estes setores 
a participarem do congresso da 
categoria, assim como participa-
ram deste encontro de mulheres, 
e que isso deve cada vez mais ser 
uma prática constante por parte 
do nosso sindicato;
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Resolução sobre Acordo Coletivo

As trabalhadoras do metrô, reunidas no 8º Encontro de Mulheres 
do Metrô, debateram o Acordo Coletivo da categoria e 

decidiram ratificar a proposta apresentada pelo Sindicato 
 em 2011 e propor os seguintes adendos:

Creche/auxílio creche:

Estender a todos os funcio-
nários (as), mesmo os que não 
trabalham em revezamento, o 
direito à creche; 

Flexibilizar o horário de en-
trada para as mães que possuam 
filhos de até 12 anos;

Dobrar o valor de auxílio-
-creche (enquanto não for ga-
rantido o CCI) e estendê-lo aos 
funcionários homens;

Que o recebimento de be-
nefício do governo ou qualquer 
outro não seja impedimento 
para o pagamento, pelo metrô 
da extensão do auxílio creche 
aos filhos deficientes sem limite 
de idade;

Transporte para as creches;

Que os metroviários tenham 
direito a optar pelo auxílio-
-creche ou pela creche oferecida 
pelo Metrô e que seja ao longo 
de todas as linhas e pátios.

Licença-maternidade:
O programa para gestantes 

deve constar no Acordo Coletivo;

Aumento de 6 meses para 
12 meses para as mães.

Licença-paternidade:

Aumento de 15 dias para 30 
dias para os pais.

Licença-amamentação:

Contar com o envolvimento 
do Serviço Social da Cia. para 
intermediar esse processo.

Aumento de 6 meses para 
12 meses para as mães.

Contra o Trabalho 
Doméstico:

Serviço de lavanderia asse-
gurado a todos os funcionários 
que utilizem uniformes;

Refeitórios nos pátios ou 
estações que ofereçam refeições 
ao longo das linhas, sem prejuízo 
do vale-alimentação e refeição.

GLBTT:
Gar ant ia  de  d i re i tos 

iguais, sem burocracia, para 
companheiros(as) homosse-
xuais relacionados aos direitos 
assistenciais. (ex: Metrus; creche; 
licença maternidade etc.)

Suporte aos funcionários 

metroviários homossexuais, 
Campanha de denúncia à ho-
mofobia e esclarecimento sobre 
os direitos já existentes e orga-
nização de uma pauta específica 
sobre o tema. 

Assédio:

Que o Metrô realize pales-
tras sobre assédio moral, sexual 
e constrangimento ministradas 
na integração dos novos fun-
cionários, com a participação 
do Sindicato;

Saúde:

. Considerar a doença men-
tal como doença do trabalho ou 
acidente de trabalho.

. Reduzir o custo de trata-
mentos mentais/psicológicos ao 
mesmo nível dos outros.

. Garantir os mesmo direitos 
de abono para o acompanha-
mento de pais dependentes à 
consultas médicas etc.

Inclusão dos procedimentos 
de escleroterapia e ATM aos 
procedimentos assistidos pela 
Metrus.

Gratuidade nas vacinas e 
exames prescritos pelo médico 
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do trabalho;

Todos os empregados afas-
tados por licença médica devem 
receber PR; 

Todos os empregados afas-
tados por acidente do trabalho 
com limitações devem ter direito 
ao transporte até o término do 
tratamento mesmo após a alta;

Programa pré-aposentado-
ria para mulheres.

Uniformes e EPI’s que sejam 
adequados para funcionárias da 
manutenção e em mais quanti-
dade nas áreas onde o uso não 
é obrigatório. 

Jaqueta para toda operação.

Negros(as):

. Cota para cargo de chefia 
e promoções assim como em 
ingresso via concurso público.

Organização Sindical :

Mulheres devem obrigato-
riamente participar das setoriais;

Membro da Secretaria de 
Mulheres deve ser obrigato-
riamente liberada durante o 
mandato 

Que entre todos os libera-
dos, obrigatoriamente, uma tem 
de ser mulher

A secretaria de Mulheres 

deve divulgar suas ações e rea-
lizar reuniões permanentes com 
horários alternados e que sejam 
abertas;

Que as comissões paritárias 
de negociação de Ações Afirma-
tivas se reúnam, no mínimo uma 
vez por mês, com a participação 
de representantes de base.

Outros:

O Sindicato dos Metroviários 
deve fiscalizar os concursos 
públicos do Metrô para evitar 
desigualdades entre homens e 
mulheres;

Bolsa Material escolar.
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Tese CUT – Metroviários

Movimento Sindical

O movimento sindical 
foi fundamental na 
luta de resistência da 

classe trabalhadora durante 
os anos 80 e 90. Se não houve 
avanços significativos como 
aumento real de salário e re-
dução da jornada de trabalho, 
ao mesmo tempo não houve 
sérios prejuízos. Podemos dizer 
que uma das principais vitórias 
foram a manutenção dos direi-
tos constitucionais como férias, 
13ª, licença-maternidade, entre 
outros e um dos maiores revezes 
foi o estabelecimento do “inter-
dito proibitório” pelo poder ju-
diciário – mecanismo legal que 
impõe uma distância à presença 
do sindicato na porta das em-
presas durante uma greve. Mais 
recentemente tivemos uma im-
portante vitória da derrubada 
da famigerada Emenda 3, que 
descaracterizava por completo 
o vínculo empregatício entre o 
trabalhador e a empresa.

Em todas estas lutas e no 
processo de reorganização do 
movimento sindical, o Sindica-
to dos Metroviários, que apesar 
de recente, foi oficialmente 
fundado em 1981, teve um 

papel de destaque. Participa-
mos ativamente na tentativa 
de fundação da CUT em 1981 
e sua efetivação em 1983, ano 
que também participamos da 
primeira greve geral durante 
a ditadura – motivo pela qual 
a direção foi cassada. Na luta 
pelo veto à Emenda 3 também 
tivemos atuação marcante 
com uma paralisação parcial 
no início da operação comer-
cial e enfrentamos a fúria do 
governo estadual que demitiu 
cinco diretores do Sindicato. 
Revertemos a decisão na luta e 
na justiça e a emenda foi vetada 
pelo então presidente Lula.

Apesar de todo histórico 
de organização e luta do mo-
vimento sindical no Brasil, que 
remonta ao início do século 
passado com a COB, somente 
no governo Lula as Centrais 
Sindicais foram devidamente 
reconhecidas. Isso deixa claro 
que para a oligarquia política 
brasileira o movimento sindi-
cal não é bem vindo ao quadro 
institucional do País. Fato que 
deve se agravar ainda mais pelos 
desafios impostos pela conjun-
tura internacional.

Para avançar nessa luta é 
fundamental romper as amar-
ras e armadilhas estabelecidas 
pela CLT com o imposto sindi-
cal e organização por categoria 
profissional – unicidade sindi-
cal. Sem liberdade, fragmenta-
do e coordenado por direções 
fantasmas ou com interesses 
financeiros ou eleitorais é 
impossível estabelecer uma 
organização e um processo de 
lutas que permitam um avanço 
efetivo da classe trabalhadora. 

Infelizmente, o posicio-
namento de algumas centrais 
defendendo o famigerado 
imposto sindical, a favor da 
divisão dos trabalhadores na 
base ou atuando como correia 
de transmissão de partidos 
políticos somente atende aos 
interesses da classe dominante. 

Princípios como liberdade 
e autonomia sindical nortea-
ram a fundação da CUT e seu 
crescimento. Hoje a CUT tem 
3.438 sindicatos filiados com 
7.464.846 sócios representan-
do 22.034.145 trabalhadores; 
é a maior central do Brasil e 
da América Latina e a quinta 
maior do mundo.  
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Transportes

Apesar de uma signi-
ficativa mudança na 
matriz modal no País 

na última década, ainda vemos 
uma predominância do setor 
rodoviário sobre os demais; 
seja no transporte de carga 
como no transporte público 
de passageiros. Fato que tem 
causado grandes prejuízos na 
competitividade da produção 
nacional, além de gastos com 
combustíveis, acidentes nas 
estradas e centros urbanos, 
saúde pública com a poluição 
ambiental etc.

No transporte de passagei-
ros e no Estado de São Paulo a 
situação é ainda mais grave. O 
congestionamento e a super-
lotação do sistema público de 
transporte além de fazer parte 
do cotidiano do paulistano 
passam a ser retratado de forma 
cômica pela mídia, inclusive de 
extremamente preconceituosa 
por uma das maiores redes de 
TV do País.

Há mais de duas décadas to-
dos os especialistas colocavam 
a importância de investimentos 
no sistema de trilhos, com es-
pecial atenção ao sistema me-

troviário. Nesse mesmo tempo 
o próprio Sindicato apresentou 
propostas de expansão e crí-
ticas à falta de investimentos. 
No entanto, mesmo contando 
com simpatia da população e 
usuários, os governos do PSDB 
foram os que menos investiram 
na expansão do sistema.

Nesse contexto, o triste 
exemplo da Linha 4 é emblemá-
tico. Apontado como priorida-
de há mais de 20 anos por ser 
uma linha integradora, esta foi 
relegada por seguidos governos 
com a intenção de ser entregue 
à iniciativa privada. O modelo 
de concessão adotado foi objeto 
de diversas ações jurídicas pela 
sociedade civil pelos valores 
envolvidos, política tarifária e 
modelo de contrato. Todos se 
mostraram com total funda-
mentação depois de diversos 
acidentes e mortes, política de 
integração e uma participação 
do Estado muito maior do que 
o previsto, inclusive cedendo 
funcionários para viabilizar sua 
parcial conclusão. Claro que 
também com enorme atraso.

Os grandes investimentos 
anunciados nos últimos anos 

não produziram os efeitos de-
sejados. A expansão continua 
lenta, o sistema continua lota-
do, as tarifas continuam altas 
e a iniciativa privada continua 
recebendo a maior fatia dos 
recursos. Até mesmo aquelas 
necessárias como a aquisição de 
novas composições e reformas 
das existentes além de atrasos 
no cronograma apresentam 
falhas que impedem algumas 
delas de circular no sistema.

Na CPTM, apesar de uma 
cara de modernidade, a situação 
não é diferente e lá como aqui 
os recentes acidentes mostram 
muito bem isso.

Não podemos entender essa 
situação como falta de plane-
jamento ou falta de recursos. É 
falta de vontade política. É falta 
de compreensão em entender o 
sistema de transporte como um 
fator de distribuição de renda 
e inclusão social; como instru-
mento de política pública num 
processo de reurbanização; 
como centro de excelência na 
produção intelectual e profis-
sional. É falta de compromisso 
com o real interesse público. É 
falta de vergonha.
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Conjuntura

Há mais de três anos todos 
os noticiários apon-
tavam que o mundo 

vinha atravessando a maior crise 
da história com a quebra de um 
dois maiores bancos dos estados 
Unidos: o Lehman Brothers. 
Com o avanço da globalização, 
esta crise atravessou o Atlântico 
e atingiu em cheio a Europa. A 
queda de produção, o desemprego 
e a redução de benefício sociais no 
centro da economia capitalista não 
é a causa desse desastre, mas sim 
a consequência de um modelo 
de produção baseado na redução 
do papel do Estado e a completa 
liberdade econômica e política ao 
capital especulativo promovido 
pelo neoliberalismo. 

O que acontece em países 
como a Grécia, Portugal, Espanha 
e Itália, que vem recorrendo a 
constantes empréstimos externos 
e submetendo-se inteiramente a 
organismos controladores, por 
exemplo, tem fortes possibilidades 
de se agravar ainda mais e estender 
a crise à França, Inglaterra e mes-
mo à Alemanha, pela possibilidade 
concreta de um calote no paga-
mento de suas dívidas. A situação 
tende a se ternar explosiva, pois as 
exigências da banca internacional 
são de um ataque brutal aos tra-
balhadores via redução e salário 
e aumento da jornada, demissão 
no setor público, privatizações, 
aumento da idade para aposen-
tadoria e redução de seus valores, 
enfim tudo o que assistimos aqui 
quando o FMI mandava na polí-
tica local. 

A sociedade tem se rebelado 
contra esse estado de coisa, não 
através de partidos, mas em ações 
direta como os movimentos de 

ocupação das ruas. Isso serve 
de alerta aos partidos populares 
que devem “ouvir” este clamor, 
reestabelecer sua ligação com os 
movimentos sociais e dar um 
caráter ideológico ao movimento. 
Essas ações vêm sendo realizadas 
principalmente pelos jovens que 
não encontram espaço no merca-
do de trabalho – mais de 30% estão 
desempregados e sem nenhuma 
perspectiva de mudanças signifi-
cativas nos próximos 10 anos. É 
uma geração perdida. 

O ano de 2012 traz mais 
incertezas do que certezas no ce-
nário político que 2001. Apesar de 
quedas de alguns governos conser-
vadores da Europa que ocorreram 
no ano passado, este ano teremos 
eleições em países chaves nesse 
processo de “reorganização” como 
França e Estados Unidos.

O Brasil também sofreu 
consequências dessa crise, no 
entanto, elas foram minimizadas 
pela ruptura de modelo ocorrida 
em 2002 com a eleição do Lula, 
sua reeleição em 2006 e a eleição 
de sua sucessora, a Dilma em 
2010. Investindo num programa 
forte de distribuição de renda, 
inclusão social e fortalecimento 
da produção interna o País supe-
rou as dificuldades e se mostrou 
como um exemplo para diversos 
países em desenvolvimento e mes-
mo às grandes potências, aonde 
chegamos ao final de 2011 como 
a sexta economia mundial – só 
para lembrar em 2002 estávamos 
em 12º lugar.

Infelizmente a pouca ousadia 
da política econômica - carac-
terizada principalmente com a 
manutenção de altas taxas de juros 

- e o boicote da oposição em não 
aceitar participar de programas do 
governo federal em alguns Estados 
– como São Paulo - não permiti-
ram que este avanço fosse mais 
significativo. A postura da antiga 
elite em não abrir mão de seus 
privilégios e investir na oposição, 
principalmente via mídia reflete o 
grau de acirramento que estamos 
hoje, mesmo que essa oposição 
tenha conseguido ganhar as ruas 
e as urnas. Por outro lado, a pos-
tura daqueles que criticam e não 
apresentam condições objetivas 
de alternativa de poder reforçam 
a posição da elite, reduzindo as 
possibilidades de avanço num 
Congresso ainda representante de 
grandes oligarquias.

Importantes reformas não 
entraram em pauta – como a 
reforma política, tributária e 
sindical – e o chamado “ativismo 
judiciário” imobilizaram diversas 
ações do governo em avançar na 
consolidação de um novo cenário 
político-econômico-social no 
Brasil. É mais do que necessário 
aglutinar forças e avançar na 
construção de uma hegemonia 
da classe trabalhadora

Há alguns anos atrás os de-
fensores do neoliberalismo afir-
maram que a luta de classe havia 
terminado. O enfrentamento 
que os movimentos sociais vêm 
realizando em diversos países, in-
clusive via luta armada, mostram 
que isso não passa de um blefe 
visando anestesiar a sociedade. 
A chamada primavera árabe e as 
greves na Europa deixam clara a 
disposição da sociedade em não 
aceitar pagar por essa crise e 
avançar na organização e na luta.
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Plano de Lutas

É injusto começar qualquer 
discussão sobre plano de 
lutas que não tenho como 

eixo principal a readmissão dos 
companheiros demitidos na 
greve pela PR igualitária em 
2007. Podemos e devemos dis-
cutir a razão da greve naquele 
momento, mas não podemos 
colocar em dúvida a certeza de 
que estávamos e continuamos 
corretos em defender um valor 
igual a todos e muito menos o 
compromisso daqueles que luta-
ram para defender a posição da 
assembleia que deflagrou a greve.

Entendemos que um plano 
de luta não pode ser tratado 
como uma promessa de um can-
didato, mas um compromisso a 
ser assumido por um período, 
um mandato. Um plano de lutas 
aprovado num congresso da ca-
tegoria reflete a posição de todos 
os representantes eleitos e não 
apenas daqueles que votaram 
em determinadas posições em 
determinados momentos.

Outra postura que quere-
mos colocar é de que além de 
defender um plano, devemos 
também contratar a forma com 
que ele será executado. 

É muito fácil colocar num 
plano as perspectivas de todos 
os metroviários, passar para um 
papel objetivo e necessidades 
individuais e coletivas. A capa-
cidade de se colocar em prática 
tudo isso passa pelo caráter de 
uma direção em negociar isso 
com os delegados, a categoria e 
o outro lado da negociação. 

Um plano de luta é um con-
trato feito com a categoria sobre 
formas de organização, objetivos 
e prioridades.  Dentro desse 
conceito defendemos algumas 
condições básicas:

a) Estabelecer um sistema 
democrático de relações de tra-
balho com liberdade de atuação 
dos representantes em suas 
diversas instâncias; sindicato, 
CIPA e o reestabelecimento do 
Conselho de Representantes dos 
Empregados – o CRE.

b) Valorização dos fun-
cionários com um plano de 
carreira sólido que contemple as 
expectativas dos funcionários e 
as reais necessidades da empre-
sa; que valorize o conhecimento 
acumulado dos trabalhadores 
e os renumere condignamente.

c) Aprofundar a relação 
junto à sociedade civil na defesa 
do Metrô como um sistema 
público e estatal de qualidade.

d) Incorporar a luta pela 
defesa pela liberdade e au-
tonomia sindical; contra as 
demissões imotivadas; contra 
a lei de greve; contra o poder 
normativo da justiça do traba-
lho; pelo fim do imposto sindi-
cal; pela redução da jornada de 
trabalho e pela não tributação 
da participação dos resultados.

e) Contra todas as formas 
de discriminação e pelo fim do 
subsídio às infrações por assédio 
moral aos cargos executivos.

f) Contra todas as formas 
de terceirização e filiando estes 
trabalhadores ao Sindicato dos 
Metroviários.

g) Metrus - Duas ações 
são emergentes: a primeira é 
estabelecer um novo padrão de 
atendimento aos aposentados 
com um aumento do subsídio e 
em segundo lugar uma maior 
participação da categoria com 
assembleias de participantes 
no processo eleitoral.
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Tese Unidade e Luta

Organização da Categoria

Comissão de Saúde do Sindicato

Durante muitos anos o 
Sindicato manteve os 
cipistas organizados para 

garantir a discussão dos temas 
específicos de segurança e saúde 
no trabalho. O Fórum de vice-
-presidentes das Cipas debatia 
os problemas de cada Cipa e, em 
reunião com todos os cipistas 
interessados, traçava a política de 
atuação unitária dos representan-
tes dos trabalhadores nas Cipas.

Hoje, cada Cipa é obrigada 
a discutir seus problemas sem 
uma ação articulada, eviden-
ciando a necessidade de reor-
ganizar nossa atuação por meio 
da criação de uma Comissão de 
Saúde do Sindicato, que seja 
aberta à participação de todos 
os metroviários e metroviá-
rias interessados, em especial 
aqueles que atuam diretamente 
nas Cipa

PAT: Wagner Fajardo, Mineiro, 
Clóvis; L3: Godoi, Odair Guedes, 

Elaine Damásio; L1:  Valdir 
Granito, Borjão, Roberto Campos; 
Tráf. L1: Amir de Castro; Tráf. L3: 
Cesar Amaral, Seg. L1 e 3:  Kobori, 

Milene, Gabriela Molina; PCR/
L5: Capotão;VPN/ Man.L1 e 2:  
Boquinha, Roque; PIT: Onofre, 

Cidão, Jesus; VPL/EPB Man.
L3: Salaciel, Edmundo; Tráf. L2: 

Magrão 

Em defesa da unidade da categoria –  
Sindicato deve representar os metroviários  

da Linha 4 – Amarela

Desde o 1º Congresso reali-
zado pelos metroviários, 
a categoria decidiu cla-

ramente pela defesa intransigente 
da unicidade sindical, como 
instrumento para evitar a ação 
patronal que sempre tenta dividir 

a categoria. Mas agora, com o 
processo de privatização da Linha 
4 – Amarela, o Metrô intensifica 
sua estratégia de divisão da ca-
tegoria e, infelizmente, mesmo 
tendo a legislação ao nosso favor, a 
diretoria do Sindicato não fez ne-

nhum movimento para garantir 
a representação dos metroviários 
da Linha 4 – Amarela.

Na campanha salarial de 
2011 foi aprovada, em assem-
bleia, a pauta de reivindica-
ções para ser encaminhada ao 
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consórcio ViaQuatro. Porém, 
sequer, foi realizada uma mesa 
redonda de conciliação na SRTE. 
Os metroviários da Linha 4 pre-
cisam da representação do nosso 
Sindicato. O Sindicato deve 
organizar a luta para garantir 
que os metroviários da Linha 4 
tenham os mesmos direitos dos 
metroviários da Cia do Metrô, 
mas é necessário que a atual 
diretoria tenha atitudes nesse 
sentido, inclusive judicialmente.

Na campanha salarial de 

2012 o Sindicato deve realizar, 
paralelamente, a campanha dos 
metroviários da Linha 4, encami-
nhado a pauta de reivindicações 
e promovendo mesa redonda 
na SRTE. Assim estaremos pre-
parando o processo para entrar 
com dissídio coletivo de natureza 
jurídica, para garantir que os 
metroviários da Linha 4 tenham 
seus direitos assegurados no nos-
so acordo coletivo, e o direito de 
ser representado pelo Sindicato 
dos Metroviários de SP.

PAT: Wagner Fajardo, 
Mineiro, Clóvis; L3: Godoi, 

Odair Guedes, Elaine Damásio, 
L1:  Valdir Granito, Borjão, 
Roberto Campos; Tráf. L1: 
Amir de Castro;  Tráf. L3: 
Cesar Amaral; Seg. L1 e 3:  
Kobori, Milene, Gabriela 

Molina, PCR/L5: Capotão; 
VPN/ Man.L1 e 2:  Boquinha, 

Roque; PIT: Onofre, Cidão, 
Jesus; VPL/EPB Man.L3: 

Salaciel, Edmundo; Tráf. L2: 
Magrão 

Plano de Carreira

Muda direção do Me-
trô, muda direção do 
Sindicato e até hoje 

não resolvemos a pendência do 
Plano de Carreira para garantir 
o desenvolvimento profissional 
dos metroviários. No último 
Congresso da categoria, mem-
bros da atual diretoria do Sin-
dicato propuseram que o Sindi-
cato desenvolvesse um Plano de 
Carreira para ser apresentado à 
empresa, contemplando todas as 
reivindicações dos metroviários. 
Após um ano e quatro meses da 
posse da atual diretoria do Sin-
dicato, nenhuma ação concreta 
de mobilização foi realizada 
para avançar na conquista de 
um Plano de Carreira com cri-
térios transparentes de ascensão 
profissional, sem esquilo, com 
concurso interno, principal-
mente nas áreas de manutenção 
e administração.

Na operação em 2010 foi 
um avanço a conquista da uni-
ficação da carreira da Estação e 

Movimento, mas até hoje, em 
que pese as promessas da atual 
diretoria  na campanha eleitoral, 
os funcionários da Segurança 
continuam excluídos da car-
reira geral da Operação. Além 
disso, a equiparação salarial 
esbravejada no passado, hoje 
não tem nenhuma mobilização 
para conquistá-la, pois sabemos 
que abaixo-assinado e uso de 
adesivo são insuficientes para 
fazer esse enfrentamento. No 
campo jurídico não há segu-
rança, pois mesmo ganhando 
a ação judicial, o novo modelo 
de carreira que o Metrô implan-
tou dificulta a comprovação da 
igualdade de função e diferen-
ciação de salários.

A diretoria do Sindicato 
precisa organizar a luta pelo 
Plano de Carreira, desenvolven-
do uma campanha estruturada, 
com mobilização nas áreas, 
materiais específicos, e ações 
concretas de pressão para que 
o Metrô altere as atuais carrei-

ras, garantindo uma carreira 
unificada na Operação, sem ex-
clusões, e corrigindo distorções 
salariais, principalmente na 
Manutenção e Administração.

PAT: Wagner Fajardo, 

Mineiro, Clóvis; L3: Godoi, 

Odair Guedes, Elaine 

Damásio; L1:  Valdir Granito, 

Borjão, Roberto Campos; 

Tráf. L1: Amir de Castro;  

Tráf. L3: Cesar Amaral , 

Seg. L1 e 3:  Kobori, Milene, 

Gabriela Molina;  PCR/

L5: Capotão; VPN/ Man.

L1 e 2:  Boquinha, Roque, 

PIT: Onofre, Cidão, Jesus, 

VPL/EPB Man.L3: Salaciel, 

Edmundo; Tráf. L2: Magrão; 

Edif.Gde SP: Silvia Eneida, 

Rosa Anacleto; Cidade II: 

Marcos Pires; CCO: Aurelina; 

Metrô I: Xavier 
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Campanha pelo Adicional de Periculosidade 
sobre todos os vencimentos

Logo após a campanha 
salarial de 2011, segundo 
divulgou a direção do 

Sindicato, o Metrô assumiu que, 
juridicamente, o Adicional de 
Periculosidade deve ser pago 
sobre o total da remuneração, e 
não apenas sobre o salário base 
como vem sendo pago. Até agora 
fizemos abaixo-assinado, discu-
timos o assunto em setoriais, e a 
categoria está sendo orientada a 
entrar com processo individual  
para garantir seu direito.

O Sindicato deve junto ao 
Departamento Jurídico ver a 
possibilidade de ingressar com 

uma ação jurídica coletiva e não 
individual para não expor o tra-
balhador, inclusive postulando 
a retroatividade, garantindo o 
pagamento do adicional, desde 
já, como o Metrô assumiu que 
deve ser feito. É necessário que 
o Sindicato faça uma campanha 
com mobilização real, inclusive 
com possibilidade de paralisação 
de atividades em áreas de risco 
para pressionar a empresa a 
cumprir um direito que admite 
negligenciar.

PAT: Wagner Fajardo, 
Mineiro, Clóvis;  L3: Godoi, 

Odair Guedes, Elaine 

Damásio; L1:  Valdir Granito, 
Borjão, Roberto Campos, 

Carmem; Tráf. L1: Amir 
de Castro;  Tráf. L3: Cesar 

Amaral, Seg. L1 e 3:  Kobori, 
Milene, Gabriela Molina;  

PCR/L5: Capotão, Davi; 
VPN/ Man.L1 e 2:  Boquinha, 

Roque, Aquibaldo; PIT: 
Aguinaldo, Onofre, Cidão, 

Jesus; VPL/EPB Man.L3: 
Salaciel, Edmundo; Tráf. 

L2: Magrão; Edif.Gde SP: 
Silvia Eneida, Rosa Anacleto; 

Cidade II: Marcos Pires; 
CCO: Aurelina; Metrô I: 

Xavier 

Contra as PPPs, Concessões e Privatizações 

Somos contrários à privati-
zação dos aeroportos, pois 
temos a convicção de que a 

Infraero tem todas as condições 
e qualificações técnicas para 
administrar os aeroportos bra-
sileiros. O Brasil precisa de um 
Estado forte capaz de controlar 
seus setores estratégicos de for-
ma a garantir à população seus 
serviços essenciais. O modelo 
de desenvolvimento que o Bra-
sil precisa está na contramão de 
qualquer privatização. 

O Sindicato deve desen-
volver uma campanha, junto 

com  outros sindicatos, centrais 
sindicais, movimento popular e 
setores da sociedade civil, para 
combater o processo de privati-
zação no setor metroferroviario  
de São Paulo, através das PPPs.

L3: Godoi, Odair Guedes, 

Elaine Damásio; PAT: Wagner 

Fajardo, Mineiro, Clóvis;  

L1:  Valdir Granito, Borjão, 

Roberto Campos, Carmem; 

Tráf. L1: Amir de Castro,  

Tráf. L3: Cesar Amaral, Seg. 

L1 e 3:  Kobori, Milene , 

Gabriela Molina;  PCR/L5: 

Capotão, Davi; VPN/ Man.

L1 e 2:  Boquinha, Roque, 

Aquibaldo; PIT: Aguinaldo, 

Onofre, Cidão, Jesus; VPL/

EPB Man.L3: Salaciel, 

Edmundo; Tráf. L2: Magrão; 

Edif.Gde SP: Silvia Eneida, 

Rosa Anacleto; Cidade II: 

Marcos Pires; CCO: Aurelina; 

Metrô I: Xavier 
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Pela contratação de mais funcionários 

Há muito tempo os 
metroviários sacrificam 
seu convívio familiar e 

momentos de lazer para fazer o 
Metrô funcionar, pois a empresa 
só funciona com horas-extras! É 
hora-extra na operação, manu-
tenção e na administração. Tem 
metroviário que trabalha 10, 12 
horas seguidas. Estamos no ápice 
da exploração dos metroviários 
que se submetem a fazer hora ex-
tra, e da prática de assédio contra 
aqueles que resistem.

O aumento da ocorrência de 
doenças causadas pelo excesso de 
trabalho está diretamente relacio-
nado à diminuição do número de 
trabalhadores empregados. A jor-
nada máxima da categoria deveria 
ser de 8 horas diárias, mas o limite 
é ultrapassado constantemente. 
É importante ressaltar que o nú-

mero de usuários quase triplicou 
nos últimos anos e a quantidade 
de metroviários permanece pra-
ticamente a mesma. Na década 
de 90, chegamos a mais de 10 mil 
metroviários e transportávamos 
em média 1,6 milhão de usuários. 
Hoje a realidade é outra. Trans-
portamos 4 milhões de usuários 
e temos aproximadamente 8,9 
mil funcionários, incluindo os 
metroviários que estão de licença 
ou afastados.  

O Sindicato precisa desen-
volver uma campanha constante 
de denúncia junto à população, 
do quadro de funcionários in-
suficiente, contratação de mão 
de obra (jovens cidadãos) que 
recebem menos de um salário 
mínimo para executar serviços 
de metroviários, a terceirização 
das bilheterias, como também 

atividades da manutenção e ad-
ministração, que comprometem 
a qualidade do serviço prestado 
à população.

L3: Godoi, Odair Guedes, 
Elaine Damásio; L1:  Valdir 

Granito, Borjão, Roberto 
Campos, Carmem; Tráf. 

L1: Amir de Castro; Tráf. 
L3: Cesar Amaral; Seg. L1 e 
3:  Kobori, Milene, Gabriela 
Molina;  PCR/L5: Capotão, 

Davi;  PAT: Airto, André 
Piovesan, Federal; VPN/ Man.

L1 e 2:  Boquinha, Roque, 
Aquibaldo; PIT: Aguinaldo, 

Onofre, Cidão, Jesus; VPL/EPB 
Man.L3: Salaciel, Edmundo; 

Tráf. L2: Magrão; Edif.Gde SP: 
Silvia Eneida, Rosa Anacleto; 

Cidade II: Marcos Pires; CCO: 
Aurelina; Metrô I: Xavier 

Pela não cobrança de taxas nas campanhas 
salariais e campanhas da PR e utilização do 

imposto sindical para estes fins

A decisão da diretoria 
de devolver o imposto 
sindical e de cobrar 

taxas dos associados do Sin-
dicato para pagar despesas das 
campanhas e pagamento de 
diretores liberados se mostrou 
extremamente injusta, princi-

palmente para os metroviários 
sindicalizados que contribuem 
regularmente com a entidade.

Ao devolver o imposto sindi-
cal para todos os metroviários, o 
Sindicato devolve também para 
quem não é conscientizado da im-

portância de se associar, mas que 
se beneficiam da luta da categoria 
sem contribuir mensalmente. E, 
ainda, quando o Sindicato cobra 
um percentual (na campanha sa-
larial de 2011 foi de 1%), ou uma 
taxa (na campanha da PR foi de 
R$ 33,00), somente o associado 
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participa da contribuição, pois a 
empresa se recusa a cobrar taxas 
de quem não é sócio.

Veja o exemplo de quem 
ganha R$ 2.000,00 (dois mil 
reais): Teve um desconto em 
março de 1 dia de trabalho: 
R$ 66,66. O Sindicato devol-
veu 60% do valor: R$ 40,00. 
Cobrou 1% do salário para 
as despesas da campanha sa-
larial: R$ 20,00. Cobrou mais 
R$ 33,00 para as despesas da 
campanha da PR de diretores 
liberados, funcionários e de-
mitidos, totalizando R$ 53,00. 
E quem não é sócio recebeu a 
devolução do imposto sindical 
e não contribuiu com nada. No 
caso de salários maiores de R$ 
3.000,00, a situação inverte, e 

o valor devolvido é maior que 
a contribuição. Por exemplo: 
quem ganha R$ 5.000,00 teve 
a devolução de R$100,00 e 
contribuiu com R$ 83,00.

Os metroviários associados 
ao Sindicato que ganham me-
nos contribuem mais, e os não 
sócios não contribuem com 
nada. Defendemos que o Sindi-
cato utilize o imposto sindical 
para fazer as lutas da categoria, 
pois é mais justo com quem 
contribui financeiramente com 
a entidade, e garante que todos 
que são beneficiados pelas lu-
tas e conquistas da categoria, 
de forma direta (sócios) ou 
indireta (não associados), con-
tribuam para o fortalecimento 
da entidade.

PAT: Wagner Fajardo, 
Mineiro, Clóvis;  L3: Godoi, 

Odair Guedes, Elaine 
Damásio, L1:  Valdir Granito, 

Borjão, Roberto Campos, 
Carmem; Tráf. L1: Amir 

de Castro ,  Tráf. L3: Cesar 
Amaral , Seg. L1 e 3:  Kobori, 

Milene , Gabriela Molina;  
PCR/L5: Capotão,Davi;  

VPN/ Man.L1 e 2:  Boquinha, 
Roque, Aquibaldo; PIT: 

Aguinaldo, Onofre, Cidão, 
Jesus, VPL/EPB Man.L3: 
Salaciel, Edmundo; Tráf. 

L2: Magrão; Edif.Gde SP: 
Silvia Eneida, Rosa Anacleto; 

Cidade II: Marcos Pires; CCO: 
Aurelina; Metrô I: Xavier 

Unir o passado, o presente e o futuro 

A unidade é o nosso ins-
trumento de poder nas 
mobilizações organizadas 

pelo Sindicato. É a unidade, prin-
cipal característica da categoria 
metroviária, responsável pelas 
nossas conquistas ao longo do 
tempo, como bilhete de serviço, 
adicional de periculosidade, anu-
ênio e tantas outras. Foram três 
décadas de luta para conquistar 
os benefícios que temos hoje. 

O nosso patrão é o Metrô, 
que orientado pelo PSDB des-
de 1995, não é diferente das 
empresas capitalistas quando 
explora os trabalhadores. O que 
nos diferencia da maioria dos 
trabalhadores é a nossa unidade 
em torno de um Sindicato que 

sempre observou a correlação 
de forças, evitando conduzir a 
categoria em aventuras, vez ou 
outra pretendida por alguns.

Com unidade e luta fomos 
amplamente vitoriosos em nossas 
campanhas salariais, com ou sem 
greve, com ou sem demissões, 
pois nunca deixamos de lutar 
pelos nossos direitos. Realizamos 
passeatas, paralisações, greves 
e outras manifestações, muitas 
vezes reprimidas pela polícia, 
resultando até em detenções e 
demissões de ativistas e dirigentes 
sindicais, mas nada disso foi mo-
tivo de desmobilização e divisão 
da categoria . 

Desde 1981, quando nosso 

Sindicato foi fundado, mostra-
mos a população que somos 
uma entidade atuante, combativa 
e comprometida com as lutas 
do povo brasileiro, em defesa 
do crescimento, do desenvolvi-
mento, da soberania nacional e 
da valorização do trabalho com 
distribuição de renda. 

O Sindicato deve disponibi-
lizar a história das lutas travadas 
ao longo dos anos para conheci-
mento dos novos metroviários, 
com o objetivo de que valorizem 
as conquistas e lutem em defesa 
dos direitos da categoria, fazendo 
o enfrentamento aos ataque do 
Metrô e do governo estadual, sem 
deixar de participar das mobili-
zações sociais. 
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A unidade na luta dos 
metroviários mais antigos com 
os mais novos e os que virão é 
o que nos garantirá um futuro 
melhor. 

Tráf. L1: Amir de Castro; 
L3: Godoi, Odair Guedes, 

Elaine Damásio, L1:  Valdir 
Granito, Borjão, Roberto 

Campos, Carmem; Tráf. 
L3: Cesar Amaral , Seg. 

L1 e 3:  Kobori, Milene , 
Gabriela Molina;  PCR/L5: 
Capotão,Davi;  PAT: Airto, 

André Piovesan, Federal,  L3: 
Gisela, Raquel, Marinho; L1:  

Haroldo, Carmem, Rosa Braz,  
Seg. L1 e 3:  Eber, Sviateck, 

Flávia Souza, Fernandez Junior,  
PCR/L5: Davi, VPN/ Man.

L1 e 2:  Moreirinha, Praxedes 
e Aquibaldo PIT: Porosa, 
Aguinaldo, Armandinho,  

Luizão, VPL/EPB Man.L3: 
Pacifico, Antonio Evangelista 
(Garrafa) Tráf. L2: Magrão ; 

CCO: Aurelina

Somos todos trabalhadores 
 e não colaboradores

É comum ver o patrão ser 
chamado de empregador e 
o trabalhador de parceiro 

ou colaborador (termo já usado 
para os metroviários da Linha 4) 
mas,  esse discurso patronal não 
é por acaso, pois tem a intenção 
de camuflar a luta de classe nas 
empresas e cooptar o trabalhador. 

A relação entre capital e 
trabalho nunca repousa em con-
dições justas, pois o patrão tem o 
capital e os meios de produção, 
enquanto o trabalhador só dispõe 
da sua força de trabalho. Para ate-
nuar essa realidade, as empresas 

procuram novas expressões que 
estimulem o trabalhador a “vestir 
a camisa da empresa”, carregando 
a empresa na alma, praticando 
jornada extenuante, com dupla 
ou tripla tarefa.

O Sindicato deve fazer esse 
enfrentamento ideológico, de-
nunciando aos trabalhadores o 
que realmente a empresa pretende 
quando usa o termo  “colabora-
dor”.

L3: Elaine Damásio,  Godoi, 
Odair Guedes, PAT: Wagner 

Fajardo, Mineiro, Clóvis, 
L1:  Valdir Granito, Borjão, 

Roberto Campos, Carmem; 
Tráf. L3: Cesar Amaral , Seg. 

L1 e 3:  Kobori, Milene , 
Gabriela Molina;  PCR/L5: 
Capotão,Davi;  L3: Gisela, 

Raquel, Marinho; L1:  Haroldo, 
Carmem, Rosa Braz,  Seg. 

L1 e 3:  Eber, Sviateck, Flávia 
Souza, Fernandez Junior,  

PCR/L5: Davi, VPN/ Man.
L1 e 2:  Moreirinha, Praxedes 

e Aquibaldo PIT: Porosa, 
Aguinaldo, Armandinho,  

Luizão, VPL/EPB Man.L3: 
Pacifico, Antonio Evangelista 
(Garrafa) Tráf. L2: Magrão ; 

CCO: Aurelina

Democratização do Metrus

Recentemente o Metrus co-
memorou sua maior ida-
de, apregoando a solidez 

da entidade, o sucesso da gestão 
e os desafios a serem vencidos.

É tema também destas co-

memorações do Instituto, a 
paridade de representatividade 
nos Conselhos Deliberativo 
e Fiscal, como uma ação de 
democratização do Instituto. 
Não é verdade!

A paridade enaltecida pela 
direção do instituto é fruto 
de imposição das leis federais 
108 e 109 de 2001, que acabou 
com a intransigência do Metrô, 
que até a entrada em vigor das 
referidas leis não reconhecia 
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a legitimidade da participa-
ção paritária dos principais 
interessados na correta e ade-
quada gestão do instituto, os 
metroviários.

Esta postura intransigente 
do Metrô, mantida e defen-
dida pela direção do Metrus, 
está cada vez mais presente, 
visto que até hoje, apesar da 
maior idade do Instituto, os 
metroviários ainda não con-
quistaram a representatividade 
na direção executiva do Me-
trus que aplica as decisões do 
Conselho Deliberativo e nem 
acento no Comitê de Investi-
mento, onde efetivamente são 
discutidas as aplicações dos 
recursos que garantirão a su-
plementação dos trabalhadores 

metroviários no momento de 
sua aposentadoria.

Desta forma, para garantir 
aos metroviários a legitima 
representatividade nas instân-
cias executivas do Instituto, o 
Sindicato dos Metroviários de 
São Paulo deverá abrir uma 
frente de luta no sentido de 
proporcionar um amplo debate 
sobre o reconhecimento legíti-
mo dos metroviários elegerem 
seus representantes na direção 
executiva do Instituto bem 
como a garantia de escolha de 
membros para o Comitê de 
Investimentos, tornando-se as-
sim, o Metrus, uma instituição 
legitimamente democrática.

Metrô I: Xavier; Edif.

Gde SP: Silvia Eneida, Rosa 
Anacleto; Cidade II: Marcos 

Pires; CCO: Aurelina; PAT: 
Wagner Fajardo, Mineiro, 
Clóvis;  L3: Godoi, Odair 
Guedes, Elaine Damásio, 

L1:  Valdir Granito, Borjão, 
Roberto Campos, Carmem; 

Tráf. L1: Amir de Castro,  
Tráf. L3: Cesar Amaral, Seg. 

L1 e 3:  Kobori, Milene , 
Gabriela Molina;  PCR/L5: 

Capotão, Davi;  VPN/ Man.
L1 e 2:  Boquinha, Roque, 

Aquibaldo; PIT: Aguinaldo, 
Onofre, Cidão, Jesus, VPL/

EPB Man.L3: Salaciel, 
Edmundo; Tráf. L2: Magrão; 

Aposentado: José Leite

Pela aprovação do PR da Igualdade (PL 4.857) 

Estudos têm comprovado 
que, apesar de a mulher 
ter conquistado mais 

espaço, a igualdade entre car-
gos e salários ainda está muito 
distante. Por conta desta dispa-
ridade, uma comissão tripartite 
(governo, empregadores e em-
pregados) redigiu um projeto, 
tendo como base a Constituição 
Federal, e em consonância com 
a Convenção Interamericana 
para Prevenir, Punir e Erradi-

car a Violência contra a Mulher  
(OEA) ratificada no Brasil. O 
resultado foi o PL 4.857  do de-
putado federal Valdenir Pereira 
(PSB- MT) de 2009, acrescido 
do texto (6.653) da Deputada 
Alice Portugal (PCdoB-BA) e de 
proposta apresentada no sena-
do pelo senador Inácio Arruda 
(PCdoB-CE). Os três textos dão 
condições de igualdade à traba-
lhadora, pois cria mecanismos 
para coibir e prevenir a discri-

minação contra a mulher, ga-
rantindo oportunidades iguais 
as dos homens no mercado de 
trabalho, com pena de detenção 
e multa para os infratores. 

Edif. Gde SP: Rosa 
Anacleto, Silvia Eneida; 

CCO: Aurelina; L3: Elaine 
Damásio, Gisela, Raquel;  L1: 
Carmem, Rosa Braz; Seg. L1 

e 3: Milene, Gabriela Molina, 
Flávia Souza
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Contra a flexibilização da legislação trabalhista 

Acatando uma antiga 
reivindicação do patro-
nato, o governo federal 

quer flexibilizar a legislação 
trabalhista para permitir novas 
formas de contratação, incluindo 
o chamado trabalho parcial e por 
empreitada. O pretexto é de que os 
trabalhadores nessas condições, 
hoje na informalidade, poderão 
ter a carteira assinada depois da 
mudança na CLT. Mas o que se 
pretende, na realidade, é a for-
malização do trabalho precário.  
A Central dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Brasil (CTB) 

rechaça a proposta de do governo. 
Alterações na Consolidação das 
Leis Trabalhistas (CLT) só são 
aceitáveis se tiverem o sentido 
de ampliar os direitos da classe 
trabalhadora. O caminho da re-
dução e flexibilização de direitos 
conduz ao retrocesso social e não 
condiz com um projeto nacional 
de desenvolvimento fundado na 
valorização do trabalho, distri-
buição mais justa da renda, defesa 
da soberania e da democracia. 

L3: Godoi, Raquel, Odair 
Guedes, Elaine Damásio, 

L1:  Valdir Granito, Borjão, 
Roberto Campos, Carmem; 

Tráf. L1: Amir de Castro 
,  Tráf. L3: Cesar Amaral , 

Seg. L1 e 3:  Kobori, Milene, 
Gabriela Molina;  PCR/L5: 
Capotão,Davi;  VPN/ Man.

L1 e 2:  Boquinha, Roque, 
Aquibaldo; PIT: Aguinaldo, 

Onofre, Cidão, Jesus, VPL/EPB 
Man.L3: Salaciel, Edmundo; 

Tráf. L2: Magrão; Aposentado: 
José Leite; Metrô I: Xavier; 
Edif.Gde SP: Silvia Eneida, 

Rosa Anacleto; Cidade II: 
Marcos Pires; CCO: Aurelina;

Terceirização

A terceirização existe há 
muito tempo, mas sua 
utilização maciça pe-

las empresas brasileiras e seus 
efeitos danosos às relações de 
trabalho no País fizeram-se 
sentir a partir da década de 
1990, com a onda neoliberal. 
Desde então, temos visto que 
as empresas recorrem à tercei-
rização não apenas em busca 
do aumento da produtividade. 
Lamentavelmente, essa forma 
de administração é utilizada 
como uma poderosa ferra-
menta de redução de custos e 
de acumulação indiscriminada 
de lucros.

Há muito tempo se de-
bate a matéria no Congresso 

Nacional, que culminou com 
a criação de uma Comissão 
Especial. Mas a terceirização é 
discutida, também, em outros 
fóruns da sociedade, inclusive 
pelas centrais sindicais, repre-
sentantes daqueles que mais 
sofrem com suas consequên-
cias, os trabalhadores.

As centrais sindicais re-
conhecem a importância de 
regulamentar a matéria. Os re-
presentantes dos trabalhadores 
consideram, contudo, que qual-
quer proposta de regulamen-
tação deve observar premissas 
que permitam construir um 
marco legal que incorpore as 
mudanças já consolidadas no 
mercado de trabalho e revertam 

a precarização resultante do 
processo de terceirização. Caso 
contrário, corremos o risco de a 
legislação se transformar num 
mecanismo para aumentar o 
lucro e precarizar o trabalho.

Outra divergência funda-
mental diz respeito à própria 
abrangência da terceirização. 
As Centrais consideram que 
nenhuma regulamentação da 
terceirização pode permitir que 
ela avance para a atividade-fim 
da empresa, conforme restrição 
hoje já inserida na Súmula nº 
331 do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST). 

A proposta elaborada pelas 
centrais também prevê que, 
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para a celebração de contratos 
de terceirização, a empresa to-
madora de serviços deverá, com 
antecedência mínima de cento 
e vinte dias, comunicar à en-
tidade sindical representativa 
da sua categoria profissional 
preponderante os motivos da 
terceirização, os serviços e ativi-
dades que pretende terceirizar, 
a quantidade de trabalhadores 
diretos e indiretos envolvidos 
na terceirização, a redução de 
custos ou as metas pretendidas 
e os locais da prestação dos 
serviços.

De acordo com a proposta 
apresentada pelas Centrais, a 
empresa tomadora de serviço 
é solidariamente responsável, 

independentemente da culpa, 
pelas obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e quaisquer 
outras decorrentes do contrato, 
inclusive no caso de falência 
da empresa prestadora de ser-
viços, referente ao período do 
contrato.

Assegura também ao em-
pregado da empresa prestadora 
de serviços a percepção dos 
direitos que integram con-
venção ou acordo coletivo de 
trabalho vigentes celebrados 
pelo sindicato da categoria 
profissional preponderante da 
empresa tomadora de serviços, 
desde que mais benéficos que 
o instrumento coletivo de sua 
categoria.

PAT: Airto,André Piovesan, 
Federal,  L3: Gisela, Raquel, 

Marinho; L1:  Haroldo, 
Carmem, Rosa Braz,  Seg. 

L1 e 3:  Eber, Sviateck, Flávia 
Souza, Fernandez Junior,  

PCR/L5: Davi, VPN/ Man.
L1 e 2:  Moreirinha, Praxedes 

e Aquibaldo PIT: Porosa, 
Aguinaldo, Armandinho,  

Luizão, VPL/EPB Man.L3: 
Boquinha, Pacifico, Antonio 

Evangelista (Garrafa) Tráf. 
L2: Magrão ; CCO: Aurelina; 
PCR/L5: Capotão,Davi;  PIT: 

Aguinaldo, Onofre, Cidão, 
Jesus, VPL/EPB Man.L3: 

Salaciel, Edmundo; Tráf. L2: 
Magrão; Aposentado: José Leite

Pela isenção do imposto de renda sobre a PR 

Propomos que nosso Sin-
dicato se una à luta pela 
alteração da Lei nº 10.101, 

de 19 de dezembro de 2000, a 
fim de isentar os trabalhadores 
do pagamento de Imposto de 
Renda (IR) no recebimento da 
Participação nos Lucros e Resul-
tados (PLR). Temos convicção 

de que a medida é justa e, além 
de beneficiar os trabalhadores 
interessados diretamente, irá 
movimentar a economia.

Tráf. L3: Cesar Amaral;  
Tráf. L1: Amir de Castro, 

Seg. L1 e 3:  Kobori, Milene, 
Gabriela Molina;  PCR/L5: 
Capotão, Davi; VPN/ Man.

L1 e 2:  Boquinha, Roque, 
Aquibaldo; PIT: Aguinaldo, 

Onofre, Cidão, Jesus, VPL/EPB 
Man.L3: Salaciel, Edmundo; 

Tráf. L2: Magrão; Aposentado: 
José Leite; Metrô I: Xavier; 
Edif.Gde SP: Silvia Eneida, 

Rosa Anacleto; Cidade II: 
Marcos Pires; CCO: Aurelina;
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Tese apresentada por 
Eduardo Simão Dias

O Movimento Sindical e os Direitos Humanos

Passados mais de 63 anos da 
Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, muitos 

companheiros ainda acreditam 
que se trata apenas de uma lista 
de boas intenções, uma espécie 
de documento informativo dos 
direitos que deveriam ser respei-
tados, mas que ainda estão no 
plano de meros objetivos a serem 
alcançados num distante e ainda 
longínquo século.

 Outros, pior ainda, influen-
ciados pelos setores conservado-
res da sociedade, controladores da 
mídia, criminalizam os direitos 
humanos como sendo os “direitos 
dos bandidos”.

 Há, ainda, aqueles que vêem 
os direitos humanos de forma 
fragmentada, só com olhar femi-
nista, ou racial, ou só os direitos 
econômicos, ou os direitos sociais 
ou deficientes, etc. 

Esses, resumidamente, talvez 
sejam os três grandes desafios 
a serem superados para que os 
Direitos Humanos sejam uma 
trincheira de luta da classe traba-
lhadora e o movimento sindical 
empunhe essa bandeira de modo 
consistente. 

 É nesse sentido que Emir Sa-
der, ao discorrer sobre educação 
em Direitos Humanos assevera: 

“A outra grande dificul-
dade consiste na consideração 
dos direitos humanos de forma 
restrita, separado dos outros 
direitos - sobretudo econômicos 
e sociais. A origem do conceito 
contemporâneo permitiu essa 
fragmentação, porque ele nasceu 
na resistência à ditadura militar, 
com essa conotação, além do 
marco internacional, de hege-
monia das concepções liberais, 
quer apontam nessa direção. 
Além disso, ao existirem organi-
zações distintas - sindicatos, por 
um lado, comissões de direitos 
humanos de outro - com mem-
bros de origens e práticas distin-
tas, isso ajudou a cristalizar essa 
diferenciação. Essa abordagem 
fragmentada, típica de novos 
paradigmas, que seccionam 
temáticas - feminismo, demo-
grafia, questões étnicas, direitos 
humanos, direitos econômicos e 
sociais - contribui para esvaziar 
o conteúdo mais global e, de 
certa forma inseparável, dos 
direitos humanos. Somente uma 
abordagem mais abrangente, 
conjuntamente com uma arti-

culação de ações e constituição 
de entidades que correspondam 
a essa abordagem, pode permitir 
a superação dessa debilidade.”.

É com essa visão que consi-
deramos necessário que o movi-
mento sindical e, portanto, nosso 
Sindicato assuma os Direitos 
Humanos como uma bandeira 
de luta permanente, que per-
passe todas as nossas discussões. 
Com ações voltadas não só para 
a categoria, mas também para 
os usuários. Aliás, mais que isso, 
voltadas para toda a sociedade.

 Nesse sentido propomos que 
o Sindicato organize um Comitê 
de Direitos Humanos no âmbito 
dos metroviários e reivindique 
junto à Cia. do Metrô a institucio-
nalização de um Comitê Paritário 
para acompanhamento das ques-
tões internas relativas ao tema, 
como também para acompanhar 
a aplicação por parte da empre-
sa, das políticas governamentais 
voltadas para o tema.

Eduardo Simão Dias

Operador de Trem da Linha 
3-Vermelha
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